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Membros Presentes:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Ana Cristhina de Oliveira Brasil (COFFITO/FENTAS); Francisco Viana Leite (DENASUS/MS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Julia Roland (CUT/CNS); Francisco Viana (DENASUS); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).   

Ausências Justificadas:

Áquilas Mendes (CONASEMS); Erasmo Ferreira da Silva (Fundo Nacional de Saúde);  Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Jacirema Peixoto Sousa (SAS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Raimunda Nina Cordeiro(DENASUS); Rodrigo Pucci de Sá e Benevides (SIOPS/MS); Rosa Maria Marques (ABRASCO).

CONVIDADOS:

Felix Rosenberg(FIOCRUZ/MS); Antônio Ferreira(SGTES/MS); Aide da S. Campagna(SUS?MS; Geraldo Ferreira(SVS/MS); Silmara Pereira(ANS); Alfredo Scaff(ANS); Inácio Aihada (SPO/SE); Jomilton Costa (SGP/MS).

ASSESSORIA TÉCNICA: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

CONSULTOR TÉCNICO:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

Item 01 – Análise da Execução Orçamentária  de 2005(dezembro/2005) 
Item 02 – Projeto de Lei Orçamentária 2006
Item 03 – EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03
Item 04 – Diversos

RELATÓRIO 

1. Análise da Execução Orçamentária de 2005 (Dezembro/2005) 

A análise da Execução Orçamentária de 2005 foi dividida em três partes: inicialmente, foi apresentada a visão geral e a visão por itens/programas, nos termos dos relatórios mensais da COFIN; em seguida, foi realizada uma análise da suplementação e redução orçamentária em relação ao Orçamento Inicial, destacando-se os principais itens; após, comparou-se a variação da execução orçamentária no período 2004/2005; e, por fim, houve uma avaliação sobre o cumprimento da EC 29.
1.1) Visão Geral e por Itens/Programas

1.1.1) Critérios de Análise:

Nessa primeira parte, a análise do nível de execução orçamentária foi realizada à luz dos seguintes critérios, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Dezembro” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho e liquidação igual ou acima de 98% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005” , percentual adotado com a admissão de uma margem de erro na programação;  

b) Regular: valor de empenho e liquidação acima de 92% e abaixo de 98% do valor da coluna “Lê+Crédito 2005”. A faixa de percentual adotada considerou como defasagem 1 (um) mês de execução;

c) Inadequado: valor de empenho e liquidação igual ou abaixo de 92% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”. O percentual é decorrente dos critérios anteriores “a” e “b”.

1.1.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 95,51% (R$33.242.997.972,00).  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi regular  para empenhamento e liquidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho e liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 96,64%, regular; ANVISA – 96,66%, regular; FUNASA– 89,85%, inadequado; FIOCRUZ – 50,01%, inadequado; ANSS – 97,43%, regular; e GHC – 95,62%, regular.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 74 itens/programas analisados pode ser resumido como segue:

· nível adequado: 30 itens (ou 41% do total) no valor de R$24.900.517.269,00 (ou 75% do total); 

· nível regular: 18 itens (ou 24% do total) no valor de R$5.364.804.309,00 (ou 16% do total); e 

· nível inadequado: 26 itens (ou 35% do total) no valor de R$2.977.676.393,00 (ou 9% do total).

1.1.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 30 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 8 (Manutenção Administrativa), 11 (Instituto Nacional do Câncer – INCa), 12 (Pioneiras Sociais), 13 (Publicidade de Utilidade Pública), 17 (Modernização Sistema Nacional de Vigilância em Saúde – VIGISUS),  25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS), 26 (KFW – PI e CE), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 34 (Farmácia Básica – PAB), 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS), 40 (Participação em Organismos Internacionais) e 42 (Auxílios ao Servidor);

· ANVISA: 49 (Programa Sangue e Hemoderivados) e 51 (Assistência Médica a Servidores);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES), 61 (Assistência Médica a Servidores) e 62 (Setença Judicial/Custeio);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa), 66 (Manutenção de Unidades de Pesquisa), 67 (Modernização das Unidades de Pesquisa), 68 (Adequação de Plantas de Vacinas), 70 (Estudos e Pesquisas), 71 (Outros Programas) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: 77 (Administração da Unidade) e 78 (Assistência Suplementar de Saúde);

· GHC: 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

Observação: dos itens acima, houve um destaque da representante do CONASS para o 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS): apesar do nível de execução orçamentária ter sido classificado como “adequado”, apurou-se uma necessidade adicional de cerca de R$ 500.000.000,00 , que onerará o Orçamento de 2006. 

b) os 26 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível inadequado:
· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados), 18 (Vacinas e Vacinação), 19 (Outros Programas), 20 (Qualificação Profissional do SUS), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF), 24 (PROFAE), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem), 33 (Vigilância Sanitária – PAB), 35 (Atenção à Saúde Bucal ), 36 (Farmácias Populares), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica),  41 (Reaparelhamento Unidades do SUS), 44 (Sentença Judicial/Custeio) e 45 (Emendas Nominativas);

· ANVISA: 50 (Auxílios ao Servidor);

· FUNASA: 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS), 59 (Outros Programas) e 63 (Emendas Nominativas); 

· FIOCRUZ: 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos), 72 (Farmácias Populares) e 75 (Emendas Nominativas);

· ANSS: 80 (Auxílios ao Servidor) e 81 (Assistência Médica a Servidores);

· GHC – nenhum item.

Observação: entre os itens com baixa execução orçamentária, os representantes das várias áreas prestaram os seguintes esclarecimentos:

a) FIOCRUZ : 

a.1) item 72 (Farmácias Populares) - está relacionada aos seguintes aspectos: houve uma superestimação do número de farmácias em funcionamento e, consequentemente, de captação de recursos (tinha-se como meta o funcionamento de 330 farmácias em 2005, sendo que estavam funcionando 78 no final de 2005, das quais, 51 foram implantadas nesse ano. Há que se considerar que a implantação e funcionamento das farmácias populares depende do interesse das prefeituras, que devem encaminhar o projeto para celebração de convênio.

a.2) item 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos) – este item não representa o principal recurso para a finalidade descrita, pois a maior parte dos recursos é constituída das transferências do FNS. Entretanto, o limite orçamentário de 2005 manteve indisponível parte dos recursos destinados a essas transferências, sendo que o atendimento das necessidades foi garantido com o estoque estratégico. A produção de vacinas ficou abaixo da meta, mas haverá compensação em 2006.

a.3) item 75 (Emendas Nominativas) – a execução orçamentária desse item não depende da decisão da FIOCRUZ.

a.4) Outros comentários – houve uma maior fiscalização na concessão do vale-transporte, o que possibilitou uma economia de recursos; está em fase de construção o Centro de Produção de Biofármacos e Reagentes que possibilitará o domínio tecnológico necessário para a estabilização da oferta desses produtos.

b) ANSS: 

b.1) itens 80 (Auxílios ao Servidor) e 81 (Assistência Médica a Servidores) – houve a realização de Concurso Público para o preenchimento de vagas e os procedimentos formais de contratação fizeram com que o processo se alongasse por vários meses em relação ao tempo inicialmente previsto para o início das atividades dos servidores.

c) FNS:

c.1) Secretaria de Vigilância em Saúde: item 9 (Manutenção de Unidades Operacionais) – houve dificuldade na licitação dos equipamentos para o Centro de Referência Hélio Fraga (Rio de Janeiro); item 18 (Vacinas e Vacinação) – limite orçamentário impossibilitou a transferência de R$ 40 milhões para o Fiocruz, o que trará impactos no cronograma de 2006, especialmente na recomposição do estoque estratégico;  o investimento para adequação da rede de frios ficou abaixo do esperado devido aos problemas verificados no projeto apresentado pelo Estado de Amazonas; a meta de produção de imunobiológicos não foi cumprida, mas haverá compensação em 2006; item 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica) – depende da celebração de convênios, sendo que muitos proponentes não conseguiram apresentar projetos; Termo de Cooperação Técnica com a OPAS foi aprovado em Novembro, mas não houve execução devido ao limite orçamentário; houve dificuldade em algumas licitações; problemas para aquisição de kits para os laboratórios da área de vigilância (a solicitação foi feita em Abril e até Dezembro não houve a aquisição).

c.2) Secretaria de Gestão do Trabalho: item 20 (Qualificação Profissional do SUS) – a execução orçamentária ficou prejudicada pelo contingenciamento; item 24 (PROFAE) – está na fase final, sendo que o saldo corresponde ao valor previsto para obras: houve problemas no projeto arquitetônico; item 31 (PITS) – o novo programa denominado “Serviço Civil” prevê o pagamento de bolsas para a interiorização do trabalho e para residentes, sendo que a portaria regulamentadora somente foi aprovada em Agosto.

c.3) Secretaria de Gestão Participativa: item 19 parcial (Outros Programas) – houve baixa execução na ação “1314” (Participação Popular e Intersetorialidade na Reforma Sanitária e no SUS), tendo sido empenhado 76% (equivalente a R$ 17.874.740,00) do valor da coluna “Lei+Crédito”.

c.4) SPO: não foi possível empenhar todos os valores da coluna “Lei+Crédito” devido aos limites orçamentários (contingenciamento), que são estabelecidos pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/Secretaria do Orçamento Federal (SOF). Apresentou os dados gerais da Execução Orçamentária de 2005 do Ministério da Saúde: Orçamento Aprovado e Autorizado – valor contingenciado R$1.547.100.000,00 ;  Execução por Unidade Orçamentária; Piso Mínimo de Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde – cumprido com a inclusão do Bolsa Alimentação e das Farmácias Populares, sendo que o sistema orçamentário informatizado, de responsabilidade da SOF, não permite a exclusão desses itens e o contingenciamento foi realizado pela SOF segundo essa premissa; variação 2005/2004 destacando em Outros Custeios e Capital – OCC: Média e Alta Complexidade (+6,9%), Atenção Básica (+16,6%); Medicamentos (+16,4%), Vigilância em Saúde (+7,1%), Saneamento (+14,9%), Estruturação de Unidades de Saúde (-5,7%), Bolsa Família (+153,8%), Demais Ações (+11,8%) e Emendas Parlamentares (+25,7%); e Transferências a Estados, DF e Municípios: representou 70,4% do total das despesas classificadas como “Outros Custeios e Capital – OCC”.
1.2) Suplementação e Redução Orçamentária

O quadro a seguir apresenta os principais itens que tiveram redução (-) igual ou superior a 15% e suplementação (+) igual ou superior a 15% em relação ao Orçamento Inicial:

	Item
	Denominação
	Alteração
	Nível de Execução

	5
	FNS
	
	

	31
	Programa Interior. Trabalho em Saúde - PITS
	-100%
	Inadequado

	35
	Atenção à Saúde Bucal
	-72,5%
	Inadequado

	33
	Vigilância Sanitária - PAB
	-22,8%
	Inadequado

	34
	Farmácia Básica - PAB
	-18,9%
	Adequado

	40 
	Participação em Organismos Internacionais
	-16,4%
	Adequado

	14
	Serviço de Processamento de Dados - DATASUS
	-15,0%
	Regular

	22
	Implantação do Cartão SUS
	-15,0%
	Regular

	10
	Hospitais Próprios
	+17,0%
	Regular

	28
	Medicamentos Excepcionais
	+19,4%
	Adequado

	8
	Manutenção Administrativa
	+22,5%
	Adequado

	44
	Sentença Judicial (Custeio)
	+24,2%
	Inadequado

	43
	Assistência Médica a Servidores
	+35,7%
	Regular

	7
	Bolsa Alimentação
	+101,5%
	Regular

	46
	ANVISA
	
	

	47
	Administração da Unidade
	+31,4%
	Regular

	52
	FUNASA – nenhum item selecionado
	
	

	64
	FIOCRUZ
	
	

	67
	Modernização das Unidades de Pesquisa
	-17,1%
	Adequado

	73
	Auxílios ao Servidor
	-15,4%
	Regular

	74
	Assistência Médica a Servidores
	+48,4%
	Adequado

	76
	ANSS
	
	

	77
	Administração da Unidade
	16,5%
	Adequado

	82
	GHC
	
	

	83
	Atenção Hospitalar da Unidade
	30,1%
	Regular


A maior redução orçamentária em termos absolutos ocorreu no item 35 (Atenção à Saúde Bucal – R$ 90.000.000,00), seguida do item 45 (Emendas Nominativas/FNS – R$ 64.019.352,00), enquanto que a maior suplementação ocorreu no item 7 (Bolsa Alimentação – R$ 1.116.491.000,00), seguida do item 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS – R$ 755.127.000,00).

1.3) Variação 2005/2004: a aplicação em “Ações e Serviços de Saúde – OCC” em 2005 foi de R$ 33.242.997.972,00 , o que representou um acréscimo de 15,1% em relação ao valor aplicado em 2004 (R$ 28.893.454.964,00). Do total de 74 itens analisados, 18 (ou 24%) tiveram queda de aplicação em 2005 em relação a 2004, enquanto 56 (ou 76%) tiveram aumento de aplicação (ver quadro anexado).

1.4) Cumprimento da EC 29: 

Considerando que o valor estimado para aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, calculado nos termos da EC 29 e da Resolução 322 do CNS, é de R$ 37.125.000.000,00, constata-se que o valor total empenhado e liquidado até 31/12 de R$37.145.778.066,00 (inclui pessoal ativo) superou em R$20.778.066,00 o mínimo exigido. Entretanto, convém lembrar que:

· O CNS manifestou-se contrário à inclusão do item 8 (Bolsa Alimentação) no cômputo da aplicação mínima em ações e serviços de saúde, pois não houve comprovação por parte do Ministério da Saúde de que essa despesa está sendo realizada nos termos da Resolução 322. O valor empenhado e liquidado foi de R$2.077.752.117,00;

· O CNS também posicionou-se contrariamente à inclusão das Farmácias Populares (itens 36 e 72) para o cálculo do cumprimento da EC 29. O valor empenhado e liquidado foi de R$50.920.469,00;

· Assim sendo, se do total empenhado e liquidado fosse reduzido o valor dos itens citados anteriormente (R$2.128.672.586,00), o valor aplicado em ações e serviços de saúde totalizaria R$ 35.017.105.480,00 , isto é, R$2.107.894.520,00 inferior ao mínimo exigido, o que exigirá a suplementação orçamentária em 2006 para compensar essa aplicação abaixo do mínimo, caso esse valor não tenha sido incluído na Lei Orçamentária em tramitação no Câmara Federal;

· Da mesma forma, também será preciso acrescentar o valor dos Restos a Pagar Cancelados no período 2000-2005 no Orçamento 2006. 

· Finalmente, é preciso considerar que há uma diferença de aplicação apurada a partir de 2001, nos termos da Resolução 322, de aproximadamente R$ 1,6 bilhões, conforme planilha anexa.
2. Projeto de Lei Orçamentária 2006

Foi aprovado o parecer do Deputado Cláudio Cajado, subrelator (área temática: saúde) do Projeto de Lei Orçamentária 2006, que prevê: a inclusão de R$ 892.000.000 para que o valor mínimo da peça orçamentária esteja em consonância o que prevê EC29, ou seja,  R$ 40.911.200.000,00 , e a transferência de R$ 2.100.000.000,00 do Bolsa Alimentação para o Ministério do Desenvolvimento e Ação Social; desta forma, acata Emendas Parlamentares no valor de R$ 1.587.000.000 e incorpora mais R$ 1,4 bihões, sendo 1,0 bilhão para o MAC e o restante assim dividido:  80% para medicamentos excepcionais e 20% para o PAB. A COFIN apurou como valor mínimo de aplicação para cumprimento da EC29 R$ 41.019.412.000,00 , maior que o anteriormente citado, pois enquanto o parecer do Deputado adotou 10,2% para a variação do PIB, a COFIN adotou 10,49%. A diferença pode estar relacionada à atualização da estimativa do PIB para o ano de 2005. Além dos ajustes realizados no citado parecer, a COFIN apontou outros itens que deveriam ser incorporados no Orçamento de 2006, a saber, as compensações de Restos a Pagar cancelados de exercícios anteriores (a partir de 2000), a incorporação dos gastos com Farmácias Populares e com Bolsa Alimentação em 2005 e as diferenças de aplicação, em relação ao mínimo exigido, apuradas pelo CNS com base na Resolução 322 a partir de 2001, conforme quadro a seguir elaborado pela Consultoria Técnica da COFIN:  

	Demonstrativo do Valor a ser apropriado para ações e serviços públicos de 

	Saúde no Projeto de Lei Orçamentária de 2006 para cumprimento da EC29

	A.
	Valor Programado no Projeto de LOA 2006
	39.812.448.000,00

	B.
	Bolsa Alimentação PLOA 2006
	2.100.000.000,00

	C.
	Farmácias Populares PLOA 2006
	206.460.000,00

	D.
	Valor Programado ajustado (A-B-C)
	37.505.988.000,00

	E.
	Valor Mínimo Estimado para 2006 (conforme Resolução 322 -variação do PIB=10,49%)
	41.019.412.000,00

	F.
	Valor Preliminar a Apropriar (E-D)
	3.513.424.000,00

	G.
	Restos a Pagar cancelados no período 2000-2005 (até 31/05/2005)
	878.522.760,00

	H.
	Diferença de Aplicação no período 2001-2003 decorrente da metodologia de cálculo segundo a Resolução 322 
	1.600.000.000,00

	I.
	Compensação referente à inclusão indevida do Bolsa Alimentação na apuração do cumprimento da EC 29 em 2005
	2.077.752.117,00

	J.
	Compensação referente à inclusão indevida das Farmácias Populares na apuração do cumprimento da EC 29 em 2005
	50.920.469,00

	K.
	Valor Total a apropriar (F+G+H+I+J)
	8.120.619.346,00

	Elaboração: COFIN/CNS (FRF-jan/2006)
	


3. EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

O Conselheiro Gerônimo Paludo e a Assessoria Técnica da COFIN participaram  de audiência com o Ministro Jacques Wagner , este se comprometeu em reunir com o Ministro Paloci, a Ministra Dilma Vânia Rousseff e o Ministro Paulo Bernardo da Silva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a fim de discutir um posicionamento do governo sobre a questão.

4.  Diversos

As datas das próximas reuniões da COFIN serão: 03 de Março, 04 de Abril e 04 de Maio.

Brasília, 02 de Fevereiro de 2006.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS

Propostas e Deliberações do Plenário na reunião do CNS realizada no dia 09 de Fevereiro:

1) A prestação de contas relativa à execução orçamentária do Ministério da Saúde no exercício de 2005 será apresentada e discutida na presente reunião, mas será votada na próxima reunião do Conselho Nacional de Saúde. Neste intervalo de tempo, os conselheiros poderão analisar mais cuidadosamente as informações e obter eventuais esclarecimentos adicionais sobre a execução orçamentária de 2005, bem como lutar para ampliar os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde no Projeto de Lei Orçamentária de 2006 em tramitação na Câmara Federal, conforme dados apontados pela COFIN.

2) Estabelecer como ponto de pauta futuro a avaliação da Farmácia Popular à luz das linhas norteadores estabelecidad pelo CNS.

3) Manter para 2006 a metodologia de análise da execução orçamentária utilizada em 2005, a saber, avaliação mensal pela COFIN e trimestral pelo CNS (nesse relatório trimestral as páginas deverão estar numeradas).

4) Iniciar a discussão da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2007 na próxima reunião do Conselho Nacional de Saúde.
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